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RESUMO 

 

Esse trabalho por meio da abordagem qualitativa e das pesquisas bibliográfica e documental 

tem como objeto de análise o processo pelo qual alunos em distorção do ensino 

fundamental da prefeitura de Belo Horizonte, da região do Barreiro, são classificados 

conforme a marca social raça/etnia em 2014. A partir da descrição da educação do negro, 

as formas de classificação da população brasileira pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e os documentos municipais de Belo Horizonte que sejam pertinentes ao 

objeto estudado, buscou-se compará-los e verificar quais processos permeiam a nomeação 

do aluno conforme a raça/etnia e o que esses dados podem sugerir. Há um disparate entre 

o quantitativo de alunos negros em distorção série/idade em relação aos alunos brancos que 

mostram a necessidade de estudos sobre o tema raça/etnia devido ao silenciamento das 

informações. 

 

Palavras-chave: raça/etnia, alunos em distorção série/idade, nomeação e classificação. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O presente estudo tem como objeto de análise o processo pelo qual alunos em 

distorção do ensino fundamental da prefeitura de Belo Horizonte, da região do Barreiro, são 

classificados conforme a marca social raça/etnia em 2014. 

 O tema do trabalho surgiu a partir do recebimento de uma planilha da Secretaria 

Municipal de Educação de Belo Horizonte (SMED), referente ao ano de 2014, na qual 

consta a tabulação de alunos em dois ou mais anos em distorção, isto é, alunos que 

apresentam dois ou mais anos fora da série/ano correspondente a sua faixa etária. O 

documento apresenta os dados organizados por gênero, raça e deficiência (Anexo 1). Há 

também a divisão de alunos em distorção por escola e ano em que se encontra matriculado. 

Os motivos das retenções são por infrequência e/ou por desempenho pedagógico. 

Ademais, investigar questões educacionais relacionadas com a questão étnico-racial 

na qual a pesquisadora se coloca como da raça/etnia amarela também é um desafio, uma 

vez que são olhares diferentes acerca do tema que engloba mais os negros e os brancos. É 

uma forma de se analisar as relações entico-raciais sob um prisma de quem nem é citado 

nas planilhas. Não há nenhum dado de alunos descendentes de orientais no documento 

analisado. 

Logo, a curiosidade e vontade em compreender mais as relações de poder e 

hierarquização em relação as raças/etnias brancas e negras se faz presente durante todo o 

percurso como um meio de se analisar os fatos envolvidos com um olhar de quem está de 

fora dessa questão no que tange aos dados, mas ao mesmo tempo também está dentro, já 

que faz parte do cenário educacional cuja educação e informação é uma das formas de se 

romper binarismo, estereótipos e preconceitos. 

 O referido documento foi elaborado pela Gerência de Avaliação de Políticas 

Educacionais (GAPED) da SMED. O intuito dessa planilha (Anexo 1) é de ser levada as 

gerências de educação conforme as regionais - Centro Sul, Norte, Nordeste, Pampulha, 

Barreiro, Leste, Noroeste, Oeste e Venda Nova – para ser discutida e socializar seus dados 

em cada regional. A partir desse diálogo, elabora-se a projeção de alunos que poderiam 

compor o quadro do Plano de Melhoria da Aprendizagem, que é uma proposta para elaborar 

diferentes ações de intervenção com os alunos do ensino regular com vistas a melhorar o 

desempenho pedagógico e sanar possíveis dificuldades de aprendizagem apresentados 

pelos educandos. 
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Os dados apresentados nas planilhas são obtidos por meio de auto declaração¹ dos 

pais e/ou responsáveis dos alunos no ato da matrícula que se declararam, em 2014, 

amarelo, branco, indígena, pardo ou negro na pasta de matrícula, e são transcritos pelos 

secretários e auxiliares de secretaria de cada escola para o Sistema de Gestão Escolar 

(SGE)². Esse sistema é usado pela GAPED a fim de obtém os dados para elaborar suas 

planilhas e arquivos escolares de toda a rede municipal de Belo Horizonte. 

Nota-se que há uma diferença de nomenclatura utilizada nas fichas de matrícula e as 

usadas no SGE. Na primeira, tem-se as opções de raça/etnia amarelo, branco, indígena, 

pardo ou negro. Porém no SGE, as opções para transcrição dos dados são amarela, branca, 

indígena, parda ou preta. Assim, um utiliza o termo negro e outro preto. Não há documentos 

que elucidam o motivo do uso de termos diferentes para essa classificação. 

Na região do Barreiro em 2014, havia 825 educandos matriculados no ensino 

fundamental regular nas turmas em que haviam alunos em distorção, ou seja, alunos do 1º 

ao 9º ano nas quais em alguma turma haviam alunos fora do padrão faixa etária e idade 

escolar. Desse grupo, 273 são do sexo feminino e 552 do masculino. Do total de 

matriculados, 294 foram retidos em 2014, sendo 169 por infrequência (não comparecimento 

a pelo menos 25% do total da carga horária escolar mínima de 200 dias letivos) e 125 por 

desempenho pedagógico. 

Ressalva-se que a retenção por desempenho é baseada na avaliação dos alunos por 

meio de conceitos – A, B, C, D e E. Sendo que o aproveitamento em cada conceito, 

respectivamente, é de 86% a 100%, 66% a 85%, 50% a 65%, 30% a 49% e abaixo de 30%. 

Se o aluno do 3º, 6º ou 9º ano possuir conceitos D ou E no final da terceira etapa, fica retido 

por desempenho. Na proposta da SMED sobre organização do tempo escolar em três ciclos 

de três anos e pela progressão continuada, apenas nos finais de cada ciclo pode-se reter o 

aluno por desempenho. Por outro lado, a infrequência em qualquer ano escolar é motivo 

para retenção do aluno em seu ano escolar em curso. 

 

 

 

 

¹ A partir de 2011, nas novas certidões de nascimento não consta a raça/etnia. Porém, o preenchimento da ficha de matrícula 

nas escolas municipais de Belo Horizonte sempre foi por auto declaração. Salienta-se que nas certidões de nascimento, o 

critério de classificação era a heteroatribuição, ou seja, um terceiro nomeia a qual grupo étnico-racial o sujeito classificado 

pertence. 

² SGE é um sistema informatizado de administração educacional que permite agilidade, transparência e centralidade de dados 

a fim de diminuir a burocracia e informar dados para o Censo Escolar, Bolsa-Família e Bolsa-Escola (PREFEITURA DE BELO 

HORIZONTE, 2015). 
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Em relação a raça/etnia, 173 são brancos, 552 pardos e 100 pretos. Assim, são 

considerados 21% brancos e 79% negros, que é a junção de pardos com pretos. No grupo 

dos alunos em distorção, a maioria é negra. Os dados mostram que a maioria dos alunos 

em distorção são negros. 

Nesse sentido, busca-se analisar o processo de nomeação e classificação conforme 

o marcador raça/etnia dos alunos em distorção do ensino fundamental nas escolas 

municipais de Belo Horizonte situadas na região do Barreiro em 2014, que é a região onde a 

autora desse estudo trabalhou como docente com crianças do 3º ano do 1º ciclo em uma 

escola da prefeitura citada nos anos de 2014 e 2015. 

 A partir desses dados questiona-se: porque a maioria dos alunos em distorção são 

negros? Todavia, mais do que questionar um sistema de educação pública e sua qualidade 

de ensino-aprendizagem ou a forma como os sujeitos negros aprendem, é preciso refletir 

sobre a forma como são classificados e nomeados como brancos, pretos, amarelos, 

indígenas ou pardos. Tais categorias são baseadas nos critérios de classificação racial do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). De que forma esses dados são 

coletados e representam a marca social raça/etnia? Quem são os negros para a SMED? Por 

que a diferenciação em documentos de nomenclatura como preto e negro? Será que a 

forma como os sujeitos são nomeados e cadastrados no SGE da Prefeitura de Belo 

Horizonte também pode mascarar dados? 

 É de suma importância ressaltar que no Censo Demográfico de 1970 e de 1996, o 

Estado baniu os dados sobre os negros para embasar um discurso de que por meio da 

miscigenação de negros, europeus e indígenas, todos os cidadãos são reconhecidos como 

iguais em sua nacionalidade. O mito da democracia racial no qual impera a imagem do 

mestiço, que torna o povo brasileiro como único e sem distinções raciais, é usado para 

defender de que não havia racismo no Brasil (SILVÉRIO, 2010).   

 Ademais, é importante ressalvar que por meio desses dados censitários o IBGE 

obtém informações e GAPED avalia as políticas públicas educacionais.  

 O IBGE possui como método de identificação racial a auto atribuição e a 

heteroatribuição de pertença. A primeira refere-se ao próprio sujeito entrevistado nomear a 

qual grupo étnico-racial pertence. Já na segunda, outra pessoa define a qual grupo o 

entrevistado pertence. Não faz uso do método biológico para saber a raça, pois acredita que 

o DNA de uma pessoa pode mostrar parentesco com negros, mas não necessariamente 

haver traços físicos característicos da raça/etnia negra. Além disso, o custo de exames de 

DNA seria caro e, a marca cultural de nomear e classificar os sujeitos, o que leva a 

discriminação, não apareceria nos dados biológicos e inviabilizaria o estudo dos dados 
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coletados. As categorias de classificação são: branca, indígena, parda, prata e amarela 

(OSORIO, 2003). 

  Contudo, há grupos, principalmente cientistas das áreas biológicas, que são contra a 

classificação em formulários e cadastros da raça/cor, uma vez que esse marcador não é 

respaldado pela ciência. Um exemplo, é a discussão de cientistas na plataforma Lattes que 

são contrários a existência do campo raça/cor nos formulários, já que não acreditam na 

existência de raças humanas e o fato de promovê-las sustentaria o racismo no Brasil.  

 O geneticista Sergio Danilo Pena, citado por Moutinho (2015) posiciona-se contra a 

classificação por cor e raça na plataforma Lattes e considera que não há raças humanas, 

pois geneticamente há uma ampla mistura de genes entre a população brasileira que não 

corresponde a cor da pele a sua ancestralidade. Não obstante, focar as ações afirmativas no 

quesito raça seria, para Pena, um contrassenso devido ao fato de que a distinção por raça é 

o que causou o racismo. Nota-se que Pena é a favor das ações afirmativas, mas não com o 

foco da raça, que historicamente, legitima a discriminação racial. Os dados na plataforma 

utilizados sem ponderações podem levar a manutenção do racismo se forem usados para 

dizer que os negros não têm capacidade de inserção no ensino superior e, com isso, são 

excluídos desse nível de ensino.  

 O campo citado não está somente na plataforma Lattes. Tornou-se obrigatório 

também nos registros administrativos, cadastros, formulários e bases de dados do governo 

federal por determinação de um aviso circular emitido em dezembro de 2012 pelas ministras 

Gleisi Hoffmann (Casa Civil), Luiza Bairros (Igualdade Racial) e Miriam Belchior 

(Planejamento) com o objetivo dos órgãos públicos monitorarem e avaliarem as ações de 

promoção da igualdade racial previstas na lei 12.288, de 2010, que institui o Estatuto da 

Igualdade Racial (MOUTINHO, 2015). 

 Desarte, Munanga (2004b) defende que definir quem é o negro brasileiro não é tão 

simples como a autoatribuição, já que quem é negro pode se declarar branco devido ao 

branqueamento posto pela miscigenação e quem é branco pode se declarar negro a luz da 

teoria genética de que marcadores genéticos negros estão presentes no DNA da população 

do Brasil. 

 Dessa forma, para se analisar o processo de nomeação e classificação racial dos 

alunos em distorção do ensino regular das escolas da Prefeitura de Belo Horizonte na 

regional Barreiro, faz- se necessário conhecer a forma como os dados são coletados e os 

critérios de nomeação de raça/etnia para Prefeitura de Belo Horizonte. Logo, é preciso expor 

e analisar a forma como os alunos da prefeitura de Belo Horizonte são nomeados por ela de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm
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acordo com sua raça/etnia e identificar documentos e processos municipais de Belo 

Horizonte que interfiram na classificação dos sujeitos conforme raça/etnia.  

Pode-se conhecer também como essa nomeação interfere nas ações afirmativas 

propostas pela prefeitura da capital mineira ao descrevê-las através da análise dos dados 

coletados pela ficha de inscrição dos alunos para promover a igualdade racial. Já que, para 

se diminuir o preconceito e discriminações raciais oriundas de diferenças hierarquizadas e 

reconhecer a diferença como direito, no âmbito educacional, é preciso analisar como os 

sujeitos inseridos nesse contexto são vistos pela prefeitura. 

É através da reflexão, questionamento e transformação de normas e estereótipos 

que se podem legitimar ou não as práticas sociais e alterá-las com o intuito de promover o 

direito social, econômico e político de ser diferente. É urgente romper os binarismos 

normal/anormal, preto/branco para se ter uma sociedade de fato democrática (SILVÉRIO, 

2010). Desartes, é por meio da informação e reflexão estendida a comunidade escolar, por 

meio de ações afirmativas, que cada sujeito pode se reconhecer e saber a qual grupo 

étnico-racial pertence. 

Para estudar a nomeação de alunos negros em distorção série/idade, nas escolas 

públicas municipais do Barreiro em 2014, optou-se por fazer a análise das relações 

históricas étnico-raciais no Brasil à luz das ideias, principalmente, de Souza, Munanga e 

Silvério. Este também apresenta informações sobre a conexão das relações étnico-raciais 

com a educação assim como Costa e Candau. Por outro lado, Osorio mostra como se deu o 

processo do sistema classificatório do IBGE da população conforme sua raça/etnia. 

No presente trabalho, optou-se pelo uso do termo negro conforme a classificação do 

IBGE que considera esse grupo racial formado por pretos e pardos. Segundo Augusto 

Santos: 

“Indicam que se justifica agregarmos pretos e pardos para formamos 
tecnicamente o grupo racial negro, visto que a situação destes dois últimos 
grupos raciais é, de um lado, bem semelhante, e, de outro lado, bem 
distante ou desigual quando comparada com a situação do grupo racial 
branco. Assim sendo, ante a semelhança estatística entre pretos e pardos 
em termos de obtenção de direitos legais e legítimos, pensamos ser 
plausível agregarmos esses dois grupos em uma só categoria.(...) uma vez 
que o racismo no Brasil não faz distinção significativa entre pretos e pardos 
como se imagina o senso comum (SANTOS Apud GOMES,2014) 

 

 Para tanto, optou-se pela pesquisa de dados qualitativos por meio das pesquisas 

bibliográfica e documental para verificar quais documentos escritos já foram produzidos 

acerca do tema proposto na Prefeitura de Belo Horizonte. 
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REFERÊNCIAL TEÓRICO 

 

As relações históricas étnico-raciais no Brasil 

 

 As marcas sociais como gênero, sexualidade, raça, classe, religião sempre estiveram 

presentes na história da humanidade e serviram como meios de se manter a hegemonia dos 

homens, heterossexuais, brancos, abastados e católicos. Por meio dessas marcas 

padronizadas, todos o que não se “enquadravam” na parte hierárquica superior sofreram ou 

sofrem algum tipo de violência (SILVÉRIO, 2010). 

 Nos últimos anos, tem-se notado o crescente debate sobre as relações étnico-raciais 

no Brasil, aja visto que a implementação de Programas de Ação Afirmativa nas 

universidades, as cotas, é um dos polos de discussão que abrangem indígenas e negros. 

Com essas ações desconstrói-se a síntese cultural de que brancos, indígenas e negros 

desfrutam das mesmas condições de reconhecimento defendidas dela mestiçagem e pelo 

mito da democracia racial. A ideia de homogeneização e invisibilidade das diferenças são 

rompidas e questionadas (SILVÉRIO, 2010). 

 Na área educacional, não se pode ficar apenas no questionamento do acesso a 

educação como o sistema de cotas o é. É preciso repensar como a história brasileira não 

aborda a conquista da alfabetização dos negros, da educação nos quilombos e da 

emergência de uma classe média negra escolarizada no Brasil e como eles foram excluídos 

das instituições escolares oficiais, uma vez que a história considera educação somente a 

escolarização da classe médica branca. Tal fato mostra que a seleção de fatos históricos 

influencia o conhecimento produzido e reproduzido e nesse caso, a educação brasileira 

reproduziu e ainda reproduz a desigualdade do negro na sociedade (CRUZ, 2005). 

 Nesse sentido, é de suma importância conceituar mestiçagem e miscigenação para 

que não sejam confundidas. Na perspectiva de Silvério (2010) a primeira refere-se a valores 

culturais, sociais e estéticos que formam uma síntese cultural na qual a figura do mestiço a 

simboliza. Já a miscigenação é o intercurso sexual entre brancos, negros e indígenas, gera 

a figura de uma pessoa que representa um povo na qual não distinções, pois todos são 

mestiços. Com isso, advém o mito da democracia racial que objetivou acabar com as 

tenções do racismo científico (SILVÉRIO, 2010). 

 A democracia racial permitia que todos os sujeitos se reconhecessem iguais em sua 

nacionalidade, todos eram um único povo: o brasileiro. Ao defender que brancos, negros e 

indígenas compartilham a mesma síntese cultural, essa democracia induziu o pensamento 

de que as desigualdades não tinham elementos raciais e as relações étnicas foram 
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amenizadas (SILVÉRIO, 2010). A partir de 1960, começou-se a questionar essa democracia 

que não era notada e a crítica a ela foi denominada como o mito da democracia racial 

devido as relações raciais desiguais existentes (SOUZA, 2015a). 

 Ademais, houve também a ideologia do branqueamento que é outra dimensão do 

racismo na qual havia uma pressão cultural por parte da hegemonia branca, após a abolição 

da escravatura principalmente, em que o negro se negasse de corpo, mente e identidade 

para se integrar a nova ordem social. Nisso, negasse e desvalorizasse a negritude em 

contraste com a legitimação de estabelecer ideais brancos (SOUZA, 2015a). 

 Gomes (2014) afirma que a corrente ideológica do mito da democracia racial pode 

ser vista como uma negação do racismo que gera as desigualdades raciais entre brancos e 

negros e de que há entre ambas as raças citadas igualdade de tratamento e oportunidade. 

O mito reforça os estereótipos negros e os perpetua de modo a negar o racismo no Brasil e 

reforçar as discriminações e desigualdades raciais. 

Dessa forma segundo Silvério (2010), fez-se uma grande crítica as teorias racistas 

do fim do século XIX, mas não se acabou com o racismo na prática, apenas na teoria, uma 

vez que induzia a crença de que as desigualdades brasileiras não eram de cunho racial. 

Entretanto, minimizou-se as relações sociais herdadas do Brasil Colônia ao tentar branquear 

a população. 

 

“A pretensa igualdade havida entre as raças não se verificava na realidade 
social, pois as pesquisas apontavam nitidamente desvantagens da 
população negra no comparativo à população branca. A síntese do mestiço 
e o mito da democracia racial mostravam-se insuficientes para atribuir 
inteligibilidade àquela dinâmica” (SILVÉRIO, 2010). 

 

 No meio do século XIX, um novo período de expansão colonial se forma e o 

continente africano foi o que mais sofreu investidas das potências europeias. 

 

“As fronteiras retraçadas pela Conferência de Berlim, ao desconsiderar os 
territórios étnicos, raciais e culturais dos diversos reinos africanos 
demarcaram não apenas uma nova cartografia mundial, mas consagraram 
visões de mundo bastante particulares e que foram tomadas como 
verdadeiras” (MUNANGA Apud SILVÉRIO, 2010). 
 
 

 Nessa época, o discurso científico defendia que a raça e outros marcadores de 

diferença estavam interligados com os padrões civilizatórios. Usou-se a ciência para 

justificar a colonização dos povos africanos que eram tidos como inferiores. A raça foi 

utilizada como critério de colonização. Ressalta-se o binarismo e a hierarquização 
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branco/negro no qual o branco era superior e colonizador e o negro inferior e colonizado. A 

essa teoria dá-se o nome de racismo científico (SILVÉRIO, 2010) pautado pela raciologia. 

 A raciologia para Munanga (2004a) é uma teoria que se propõe científica, mas não o 

é. A partir do momento em que possui um conteúdo mais doutrinário do que científico e 

objetiva justificar e legitimar os sistemas de dominação racial, a raciologia não explica as 

variabilidades humanas nem tenta compreendê-las do ponto de vista biológico.  

A raciologia faz uso do discurso do racialismo, ideia moderna de explicar as 

diferenças sociais a partir da afirmação da existência de raças, com vistas a classificá-las 

hierarquicamente, uma vez que defende a existência dessas, a hierarquia de valores, a ação 

do grupo sobre o indivíduo e a continuidade da parte física sobre a moral (PASSOS, 2014). 

Por meio dessa teoria o racismo se fundamenta de tal maneira que se pode notar no 

cotidiano que ainda há pessoas que acreditam que características físicas influenciam nas 

habilidades motoras (MUNANGA, 2004a). Assim a raciologia como ciência proposta no 

século XVIII, ainda é utilizada para reproduzir comportamentos, atitudes e valores familiares 

e sociais por meio de uma postura que legitima e classifica o coletivo dominante o que 

aumenta a discriminação e exclusão de acordo com Munanga (2004a).  

 Para contribuir com o racismo científico e a raciologia, o determinismo biológico 

reforça a política pública brasileira pautada nas relações de raça e a imigração dos 

europeus passa a ser estimulada enquanto a imigração dos africanos e asiáticos é 

impedida. Por outro lado, a fim de diminuir os debates sobre a presença negra, no Brasil por 

meio do mito da democracia racial, há a abolição da Escravidão e a Proclamação da 

República (MUNANGA, 2004a).  

Todavia, a abolição da escravidão foi um ato isolado que não garantiu direitos iguais 

para todos no Brasil. Com a chegada da corte portuguesa em 1808, houve a substituição 

dos cursos seriados em aulas avulsas ministradas por professores improvisados por cursos 

“menores” e “maiores”, primário-secundário e superior, respectivamente. A população 

escrava não podia frequentar a escola formal conforme o artigo 6º da constituição de 1824 

que restringia o acesso à educação aos cidadãos brasileiros e, no momento histórico, a 

maioria da população negra era africana por nascimento. E após 80 anos com a Lei Aurea, 

a situação no cenário educacional não apresentou mudanças no sentido de incluir o negro 

nas escolas formais (ARAUJO e SILVA, 2005). 

Não obstante na área da educação, Cruz (2005) afirma que é nítido como a escola é 

reprodutora de estereótipos dominantes e como o europocentrismo histórico prevaleceu e 

ainda existe na educação brasileira do século XXI. Mesmo com mais de 40 anos que há a 

inclusão da disciplina “História da educação brasileira” nos currículos e formação do docente 
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ainda é inexistente as experiências escolares dos negros antes de 1960 quando há a 

expansão do acesso ao ensino na rede pública. 

Ademais, não é retratado na história da educação brasileira as organizações negras, 

as criações de escolas para negros e a imprensa negra que foram muito ativos na época da 

Proclamação da República. Em outras palavras, Cruz (2005) mostra que haviam 

movimentos negros na educação que são comprovados por fatos históricos como os 

citados, contudo: 

 “A problemática da carência de abordagens históricas sobre as 
trajetórias educacionais dos negros no Brasil revela que não são os povos 
que não têm história, mas há os povos cujas fontes históricas, ao invés de 
serem conservadas, foram destruídas nos processos de dominação (CRUZ, 
2005). 

 

 

Tempo depois, com o processo de migração decorrente do êxodo rural, a ampliação 

dos extratos médios da população e a formação de uma típica classe trabalhadora, a 

dinâmica social alterou-se e não era pautada na democracia racial. Para Silvério (2010) a 

luz das ideias de Florestan Fernandes, o desenvolvimento da sociedade de classes e o 

desenvolvimento do modelo urbano-industrial diminuíram as práticas discriminatórias, uma 

vez que o foco seria a marca do trabalho e não da raça. Tal teoria disputava o cenário com o 

mito da democracia racial. 

 Com o golpe militar de 1964, essa tensão entre as duas teorias supracitadas foi 

erradicada. O governo militar optou pelo uso do discurso da democracia racial que servia de 

base para a alegação de que não havia discriminação por raça. Para comprovar tal fato, em 

1970, o IBGE em seu Censo Demográfico baniu os dados raça/cor a fim de silenciar a 

questão. Tal mito foi questionado recentemente com a redemocratização da sociedade e o 

fortalecimento dos movimentos sociais (SILVÉRIO, 2010). 

 A partir do final dos anos 70, o movimento negro se organizou com novas estratégias 

para combater e denunciar as práticas discriminatórias e racistas. Em 1978, criou-se o 

Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial (MNU) que tinha como estratégia 

o combate e a denúncia dessas práticas concomitante com a apresentação das demandas 

nos campos da educação, saúde, segurança, habitação, mercado de trabalho, entre outros. 

Por meio dessas ações, houve reformulações políticas que originaram as políticas de 

promoção da igualdade racial e as políticas de ação afirmativa (SILVÉRIO, 2010). 

 Nessa conjuntura, o enfoque não era biológico ou cultural como antes, e sim político, 

social e identitário o que implicou na revisão de concepções e interpretações anteriores que 

culminava com uma maior politização das relações raciais na sociedade brasileira 

(SILVÉRIO, 2010). O que ilustra essa ampliação política nas últimas três décadas são as 
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campanhas demandadas pela população negra como O Dia Nacional da Consciência 

Negra, a Campanha Não Deixe Sua Cor Passar em Branco no Censo Demográfico de 1980, 

a criminalização do racismo, reinvindicação e promoção de políticas afirmativas que 

promovam a igualdade racial como a Lei 10.639/2003 (SILVÉRIO, 2010). 

 Em outras palavras, o movimento negro foi de extrema relevância para que as 

diferenças raciais existentes sejam reconhecidas corretamente e não se perpetue as 

desigualdades brasileiras históricas, segundo Silvério (2010). A identidade como realidade 

que define o sujeito e o outro com vistas a se definir em um grupo e se proteger (territorial, 

psicológica, econômica, política e ideologicamente) é um recurso coletivo que os 

movimentos sociais fazem uso para delinear quem são, o que querem e seus direitos 

enquanto indivíduos e grupo (GOMES, 2014). Assim, a identidade não é inata nem apenas 

se relaciona com a cultura (GOMES, 2014). Na relação dialógica com o outro é possível 

resgatar a cultura, autonomia e reafirmar a diferença do negro para que se tenha igualdade 

de direitos. 

Percebe-se que ao longo da história brasileira, a discriminação e o preconceito 

estiveram presentes como forma de manutenção das relações de poder. Por meio das 

classificações por semelhanças e diferenças os indivíduos e grupos são separados e 

aqueles inferiorizados podem sofrer algum tipo de violência, seja física ou simbólica. Para 

Munanga (2015), a discriminação são comportamentos observáveis e até imputáveis pela lei 

e o preconceito são pré-julgamentos sobre o outro, sobre outros povos, sobre outras 

culturas, que são opiniões às vezes formalizadas, às vezes não formalizadas 

acompanhadas de afetividade.  

 Sobre esse viés pode-se ter o preconceito racial no qual há um julgamento realizado 

a partir da pertença racial de um sujeito ou grupo. Tal ponderação é atribuída, no Brasil, aos 

traços fenotípicos associados a negritude, por exemplo, cor da pele, tipo de cabelo e 

formato de nariz. Denomina-se o pré-julgamento embasado nas formas físicas e não na 

genética, ancestralidade, de preconceito de cor ou de marca. Por sua vez a discriminação 

racial é uma das formas de se efetivar a desigualdade racial por meio de práticas de 

diferenciação hierárquicas pautadas pela inferioridade racial (NOGUEIRA Apud SOUZA, 

2015a). 

Nesse sentido, tem-se o racismo que é: 

“(...) todo um sistema de dominação sustentado por um discurso que, às 
vezes, tem conteúdo de uma ciência, por ser uma pseudociência, uma 
doutrina que existe justamente para justificar a dominação, a exploração do 
outro. Esse discurso legitimador foi considerado, no século XVIII e XIX, 
como uma ciência da época, uma ciência chamada de raciologia, mas que 
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tem vários nomes. Mas se olharmos bem, na história da humanidade, esse 
sistema é mais antigo do que a modernidade ocidental” (MUNANGA, 2015). 

 O termo racismo foi criado por volta de 1920 como um conceito baseado na 

categoria raça nas quais há uma escala desigual de valores a respeito de características 

físicas, morais, psicológicas, intelectuais e estéticas. Esse sistema acredita na existência de 

raças hierarquizadas cujas teorias que as justificam são oriundas, também, do mito bíblico 

de Noé no qual seus filhos deram origem as três raças. Jafé era ancestral da raça branca, 

Sem ancestral da raça amarela e Cam ancestral da raça negra (MUNANGA, 2004ª). 

O discurso da democracia racial presente no início da década de 30 corroborou para 

sustentar o racismo, já que todos eram iguais em raça perante a lei, logo houve uma 

ausência de barreiras legais que impedissem a ascensão dos negros em posições de 

prestígio. Através da miscigenação, desde o período colonial, não havia consciência de 

raças, uma vez que os mestiços bem-educados seriam incorporados a elite paulatinamente. 

Sabe-se que a ausência de mulheres brancas foi um fator favorecedor das uniões inter-

raciais, especialmente de portugueses com negras ou índias (Freyre Apud Osorio,2003). A 

continuidade desses processos de miscigenação foi favorecida pelas características do 

preconceito racial de marca, pois este permite que os mestiços, especialmente os mais 

claros e os que conseguem ascender na estrutura social, adquirindo os outros capitais que 

compensam as marcas, se casem com brancos (SOUZA, 2015b).  

 Souza (2015b) ao dialogar com Petrônio Domingues afirma que há duas formas de 

branqueamento da população brasileira. Uma denominada “realidade empírica’ e outra 

ideológica. A primeira é uma estratégia de clareamento populacional sustentado pelos 

discursos científicos sobre as raças e a natureza de suas diferenças para que 

gradativamente os genótipos e fenótipos negros fossem substituídos pelos brancos e sob 

um discurso científico, os negros não existiriam para atrapalhar o desenvolvimento 

econômico e social do Brasil com sua inferior capacidade mental e psíquica. Já a forma 

ideológica era incutir e propagar os ideais de uma sociedade forte e próspera dominada por 

brancos através da branquitude que é o meio cultural de difundir o branqueamento. A fim de 

alcançar esse branqueamento, imigrações de europeus foram altamente estimuladas. 

Guimarães (1999) dialoga com Munanga ao colocar o racismo como resultado de 

uma doutrina que justifica a desigualdade entre os seres humanos, entre as raças humanas. 

Pode revelar-se também como atitudes ou preferências. Para o autor a destituição do 

enfoque biológico dado as questões de relações étnico-raciais fizeram com que cinco 

mecanismos se mantivessem presentes para manter o racismo no Brasil a nível individual. 

O primeiro seria o enfoque cultural da superioridade da cultura e civilização branca sobre a 
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negra. Segundo a noção de cor que substitui a noção de raça, o que permite que a 

população com alguma descendência africana não se classifique como negra e sim branca 

ou mestiça. Terceiro as relações raciais são amparadas em um sistema mais amplo de 

hierarquização social e desigualdade de tratamento perante a lei que permeia as relações 

sociais. Em seguida o não-racialismo que nega a existência de raças e, por consequência, 

nega a existência do racismo que não poderia ser combatido se não existisse. Por último, a 

situação de pobreza e indigência da maior parte da população brasileira se constitui num 

mecanismo de inferiorização individual e conduz a formas de dependência e subordinação 

pessoal. 

 Não obstante, a população negra ainda enfrenta os carismas ou estigmas de grupo 

que são a raça, cor, etnia e classe. Todas são formas de se classificar um grupo conforme 

um critério. 

 A raça é baseada na crença de uma herança genética que define o valor moral, 

intelectual, psicológico de um indivíduo ou grupo e é defendida pela biologia. A cor embasa-

se na aparência física de um indivíduo e sua proximidade ou distância com as 

características aparentes de outros grupos raciais que demarcam fronteiras entre grupos. A 

etnia tem como base a identidade cultural, regional ou nacional dos grupos e tem como 

defensores as ciências sociais. A classe se baseia na posse e domínio de bens materiais e 

culturais e define uma qualidade moral e intelectual dos grupos. Este último carisma é o que 

impera no Brasil por legitimar as atitudes e condutas discriminatórias aceitas socialmente. 

Com isso, o racismo se confunde com o carisma de classe e torna o assunto velado por não 

existir diferença de cor, mas de classe (GUIMARÃES, 1999). 

 Ademais, a etnia para Munanga (2004a) diz respeito a um conjunto de pessoas que 

historicamente ou mitologicamente possuem um ancestral, língua, religião, cosmovisão, 

cultural e territórios comuns. 

 Os conceitos e classificações servem de ferramentas para operacionalizar o 

pensamento. Desse modo, o conceito raça vem para classificar a diversidade humana. A 

linguagem é arbitrária e convencional para separar grupos conforme um critério de 

igualdades e diferenças. Ela também é cultural (MUNANGA, 2004a). 

 Assim no século XVIII, a cor da pele era o critério fundamental para classificar. Tem-

se as raças branca, negra e amarela. Já no século XIX, acrescentam-se critérios 

morfológicos a cor como forma do nariz, lábios, queixo, crânio, entre outros a fim de 

aperfeiçoar a classificação em um tempo em que a população era predominantemente 

mestiça. No século XX, a genética traz contribuições relevantes de que raça não é uma 

realidade biológica. Contudo, é um conceito, pois biológica e cientificamente não existe. 
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Todavia, a classificação pura em raça não é o problema, e sim a classificação como 

hierarquização de valores e atributos psicológicos que apoiaram os discursos científicos e a 

colonização dos povos africanos (MUNANGA, 2004a). 

Para Osório (2003) ao concordar com Oracy, a marca principal que permite a 

identificação das potenciais vítimas de preconceito é a cor, para a qual existe uma espécie 

de escala de gradação que vai do estritamente branco (o nível ideal) ao completamente 

preto. O preconceito se intensifica na razão direta dessa escala de cor e do porte de outras 

marcas: quanto mais negra é uma pessoa maior é a probabilidade de ser vítima do 

preconceito. Em essência, as categorias branca, parda e preta refletem essa escala: são os 

dois pontos extremos e as posições intermediárias sintetizadas em uma única categoria. 

Deste modo, a concepção de branco e não-branco varia, no Brasil, em função do grau de 

mestiçagem, de indivíduo para indivíduo, de classe para classe, de região para região. 

 Tanto Guimarães (1999) como Munanga (2004a), julgam como pertinente o uso da 

categoria raça em detrimento de etnia, mas não por sua dimensão realista e sim pelo 

potencial político em mostrar o caráter histórico específico de determinadas crenças e 

práticas de discriminação social baseadas na raça e ainda de reconstrução do termo que 

acabe com a discriminação e preconceito. 

 

“A categoria raça é política e analítica de aspectos específicos de uma 
organização social desigual fundada historicamente pela afirmação da 
existência e assimetria entre raças. O termo etnia tem muitas vezes servido 
ao estabelecimento de uma forma ‘politicamente correta’ de se referir a 
grupos inferiorizados que pode invisibilizar o processo de naturalização da 
ideia de raça nas práticas cotidianas e institucionais ao longo da história” 
(SOUZA, 2015b). 

 

 Não obstante para Munanga (2004b), definir quem é o negro no Brasil não é uma 

questão fácil devido ao processo de branqueamento na qual pessoas negras não se 

reconhecem como negras e pessoa brancas se identificam como negras embasadas na 

teoria genética. Esta, devido aos estudos moleculares, afirma que a maioria da população 

brasileira apresenta marcadores genéticos africanos. Com isso, “os conceitos de negro e de 

branco têm um fundamento etno-semântico, político e ideológico, mas não um conteúdo 

biológico” (MUNANGA, 2004b). Tanto é assim, que, na política, os movimentos negros 

nomeiam as pessoas como negras conforme o fenótipo dessa raça.  
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A linguagem e o processo de nomeação na sociedade democrática moderna 

 

 Na atual conjuntura, para se classificar os sujeitos conforme sua etnia-raça usa-se os 

atributos físicos. Todavia, a linguagem utilizada para categorizar os sujeitos está 

impregnada de concepções e ideologias. 

Linguagem para Silva (2014) é um sistema de diferenças, que não possui valor 

absoluto nem sentido ao ser analisado fora de um contexto social, cultural e econômico. 

Possui significado pelo processo de nomeação. Logo, por variar conforme o meio, é uma 

estrutura instável e indeterminada operada pela diferença. Possui o signo (remete o que 

substitui ao mesmo tempo que também faz alusão ao que não é – diferença) que é marcado 

pelo poder de incluir/excluir, classificar, demarcar fronteiras e normalizar (SILVA, 2014). 

 A linguagem é a verbalização do pensamento no qual a generalização e abstração 

permitem que se compreenda e organize o mundo em que se está inserido. (VYGOTSKY 

apud MONROE e RATIER). É a forma de expressar de quais grupos se faz parte e o que se 

pensa a respeito do meio em que se encontra. 

 Nesse sistema para se manter o poder, há as hegemonias que fazem uso da 

linguagem e criam binarismo que promovem a hierarquização das marcas identitárias dos 

sujeitos nomeando-os e classificando-os (SILVA, 2014).  

No que tange ao sentido da palavra identidade, Gomes (2014) coloca que é um 

termo não inato, ou seja, é um termo construído sob as influências do social, cultural, 

político e histórico de cada época cujo objetivo e criar um coletivo. Há ênfase na diferença 

que faz com que cada sujeito se posicione em um grupo conforme a diferença que o 

caracteriza. Entretanto, a palavra identidade não pode ser usada de forma simples ou banal. 

Deve ser questionada para se resgatar a cultura, autonomia e reafirmar sua diferença. 

A identidade negra para Gomes (2014) é construída gradativamente de forma 

fragmentada, instável, histórica e plural no qual várias variáveis, causas e efeitos são 

envolvidos. Começa-se a construir a identidade negra no íntimo das relações familiares e 

essa se desdobra no olhar do seu grupo étnico/racial sobre si mesmo. Porém, a história 

tentar mostrar que os negros devem ser silenciados e negados o que se torna um desafio 

para a construção da identidade negra brasileira. 

Nesse sentido, tem-se a igualdade e diferença. A princípio, parece um simples 

binarismo imposto pelas relações de poder no qual impera a hierarquia e, algum grupo que 

manda por meio de leis, comportamentos, posturas, falas, imagens, sistemas de avaliação, 

enfim, por diversos mecanismos de reprodução do sistema social, econômico e cultural. 
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Dessa forma, a diferença é aquilo que o dominante não é e, igualdade é o que é similar a 

ele (CANDAU, 2014).  

Todavia, em uma sociedade democrática moderna, não é possível manter essa 

relação na qual a diversidade não é considerada. Na era da informação, nas quais o 

conhecimento circula, quase que em tempo real e o espaço deixa de ser um obstáculo, não 

é possível ignorar que a diferença existe muito menos que se tem o direito de ser diferente. 

Também não se pode simplesmente perpetuar o discurso da tolerância. A cidadania não 

pode continuar a ser status, mas uma identificação política na qual a liberdade e igualdade 

coexistam. A diversidade: 

“Configura-se numa visão ampla do mundo e de forma nítida 
significa falar de uma gama da população, visto que ser diverso 
está diretamente relacionado a ser diferente em uma realidade 
vigente que urge por investimento tanto em elucubração 
mental, quanto material.  Segundo o PCN (1997) Pluralidade 
Cultural, trabalhar a diversidade significa compreender as 
relações da sociedade brasileira marcadas pela desigualdade, 
mas que também podem apontar as transformações 
necessárias. Desta forma, a diversidade é a afirmação da 
multiplicidade que se faz presente no país, construindo sua 
identidade como traço fundamental da manifestação das 
formas concretas e diversas do ser humano” (SANTOS, 2014) 

Sob essa perspectiva, a igualdade e diferença não se traduzem como mero 

binarismo, que é formado nesse processo simbólico de classificar, ordenar e hierarquizar e 

estabelecer os grupos conforme valores negativos e positivos que implicam em relações de 

dominação na qual prevalece o branco, o homem, o heterossexual (SILVA, 2014). Mas sim, 

conforme Costa (2014) coloca, como complemento, no qual o processo de nomeação não 

pode simplesmente classificar esses conceitos no qual um é mais privilegiado do que o 

outro. Igualdade significa ser igual em direitos e oportunidades assim como ser diferente é 

ter a liberdade de assumir sua identidade sem sofrer preconceito, discriminação, 

segregação ou exclusão de qualquer tipo como racial/étnica, gênero, orientação sexual, 

entre outras. Desarte: “temos o direito a ser iguais sempre que a diferença nos inferioriza; 

temos o direito a ser diferentes sempre que a igualdade nos descaracteriza” (SANTOS apud 

CANDAU, 2014). Com isso, as políticas públicas, a promoção dos direitos humanos e seus 

atores precisam questionar as estruturas nas quais as nomeações e o processo de 

normatização se dão. É necessário fazer história e mudar a atual por meio da compreensão, 

reflexão e ação sobre as relações que constituem a cultura, a sociedade e sua linguagem 

(CANDAU, 2014).  
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A educação e as relações étnico-raciais  

 

A escola é uma instituição social na qual a reprodução de binarismos e classificações 

ocorre. Também faz parte da construção e manutenção dos discursos de poder vigentes na 

sociedade. É um dos espaços em que se pode questionar e mudar. Contudo, as políticas 

educacionais não podem mais se limitar a igualdade no sentido de acesso à educação 

formal. Da mesma forma, políticas corretivas e de inclusão não atendem à demanda atual 

de respeito e liberdade da diversidade. Corrigir é apenas assumir que há algo a ser mudado 

e se altera o “erro” naquele momento. Entretanto, não se transforma as relações que serão 

a fonte para outros processos de nomeação. Continua-se na normatização. Incluir é 

reconhecer o diferente ao padrão, ao poder. É estabelecer regras e normas para o outro que 

é visto como a desigual (COSTA, 2014). 

Com isso, as políticas afirmativas e de reconhecimento são uma saída para 

discriminação, preconceito e segregação que estão por todo o mundo. Arroyo (2014) coloca 

que as políticas educativas estão destinadas a correção das desigualdades para promover a 

igualdade à luz da ideia de inclusão. Todavia, esse não seria o ideal, uma vez que é mais 

fácil incluir do que acabar com as desigualdades, pois incluir é aceitar o diferente, isto é, 

mantém-se a hegemonia e normatização quando se abre um espaço no qual o grupo que 

inclui decide, controla, define e gera as políticas de inclusão. Ainda ficam mantidos os 

binarismos que classificam e continuam com as relações de poder: 

 
“Deste modo, entendendo que a constituição do modo de ser da sociedade 
se estabelece em torno de relações de poder, a saída para a 
democratização da sociedade não se encontra na tolerância ou na inclusão 
de grupos até então excluídos no campo de representação hegemônico, na 
medida em que isso ignora que alguns direitos existentes foram constituídos 
à custa da exclusão ou subordinação de direitos de outros grupos sociais” 
(COSTA, 2014). 

 

É preciso desconstruir rótulos e estereótipos na escola. Para tanto, professores, 

alunos, gestores, famílias, locais de formação continuada, Estado e as políticas públicas 

precisam se converter para esse objetivo. Na escola, pode-se começar com discussões 

entre professores e em sala de aula sobre a diversidade e seu direito de reconhecimento e 

pertencimento (COSTA, 2014), uma vez que nesse espaço marcas sociais como gênero, 

sexualidade, classe, raça, religião entre outros se interseccionam, são reproduzidas, 

executadas e interferem no cotidiano escolar, na formação dos sujeitos e apropriação da 

cultura. 

Cultura, nesse sentido, é o homem agir diretamente para modificar um ambiente por 

meio de técnicas. É um lugar não natural e, sim simbólico no qual grupos se encontram. Um 
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espaço para criação de sentidos no qual a diferença é uma forma de se obter o novo. A 

cultura ao invés de se universalizar com a globalização, incentivou a cultura local, uma vez 

que maximizou as desigualdades e as oposições binárias existentes de acordo com Silva 

(2014) e Macedo (2010). Nota-se que, na escola, diferenças culturais se expressam e 

buscam se posicionar diante de uma multiplicidade de sentidos. 

Diante disso, a escola não é neutra e nem pode continuar com esse discurso que 

torna os diferentes silenciados e invisíveis sob um manto que reproduz e multiplica 

estereótipos e discriminações fundamentadas nas marcas sociais por meio de normas, 

valores e experiências nas práticas discriminatórias que perpetuam as diferenças 

socialmente hierarquizadas. Nesse processo discriminatório em relação a população negra, 

tem-se o racismo que foi e é legitimado historicamente pela cultura ocidental ao definir 

sujeitos e marcas correspondentes ao “normal” através da naturalização (SILVÉRIO, 2010).  

As consequências das práticas discriminatórias contra o negro, ao longo do tempo, 

são percebidas no fracasso escolar das crianças negras que é um resultado de uma 

trajetória escolar marcada pelo processo de subordinação de uma marca: a raça no sentido 

identitário e político e não biológico. Assim, as relações étnico/raciais na educação são: 

 

“Relações imersas na alteridade e construídas historicamente nos contextos 

de poder e das hierarquias raciais brasileiras, nos quais a raça opera como 

forma de classificação social, demarcação de diferenças e interpretação 

política e identitária. Trata-se, portanto, de relações construídas no 

processo histórico, social, político, econômico e cultural” (GOMES, 2016). 

 

Na década de 70, o fracasso escolar e a evasão possuíam como argumentos as 

teorias sobre as carências culturais, afetivas e alimentares que culminaram em políticas 

públicas compensatórias como a merenda escolar. Essas teorias eram fundamentadas na 

vertente marxista que via o fracasso escolar como expressão e sintomas das desigualdades 

sociais. Nesse sentido, a escola era reprodutora dessas desigualdades a partir de múltiplas 

determinações que centravam o capital cultural na matriz compulsória branca. Em outras 

palavras, a sociedade era desigual, pois o capital cultural era restrito aos brancos. Coloca-se 

como foco do debate o sujeito, sua origem econômica e sua marca racial (SILVERIO, 2010). 

Entretanto, os altos índices de distorção idade-série e os resultados diferenciados 

nas avaliações internacionais de desempenho mostram que o debate é mais complexo que 

o binarismo rico/pobre. O estudo “O desafio de uma educação para todos: Educação no 

Brasil – 1990 -2000” do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira indicou que a repetência que interrompia o fluxo escolar natural era um grave 

empecilho para o desenvolvimento educacional e econômico no Brasil. Assim, essa 
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distorção foi posta como um dos principais problemas da educação, já que se tem 

desempenho pedagógico inferior aos alunos em séries próprias a idade. Tal fato fez com 

que em 1980, ano de suma importância dos movimentos sociais que se destacaram ao 

reivindicar reconhecimento social e político, outros indicadores além da idade - sexualidade, 

gênero e raça - fossem considerados nos estudos (SILVERIO, 2010). 

As pesquisas com a marca social raça/etnia corroboraram para as denúncias do 

movimento negro ao permitir que se apontasse a escola como instituição que discrimina, 

principalmente, os alunos negros e perpetua o racismo nos livros didáticos e no currículo 

que aborda erroneamente a história de luta negra ou a omite. Não obstante, esse fato faz 

com que se baixe a autoestima do aluno negro e influencie na sua aprendizagem. 

 

“Baixa autoestima do aluno negro na escola. Isso prejudica o 
processo de aprendizagem, e explica a maior taxa de evasão, de 
abandono escolar dos alunos negros, comparativamente às crianças 
de outra ascendência. Se todos são pobres, em especial nas escolas 
mais pobres da periferia, como explicar que a criança negra é aquela 
que tem taxa de evasão maior? Isso se deve ao fato de que, na 
escola, este aluno nunca vê a cara dele. Ele se olha no espelho e 
não se vê. Ou, quando se vê, quer se ver como branco. (...) Isso faz 
parte do impacto, do impacto psicológico: a negação da própria 
humanidade. Há um momento em que o negro introjeta tanto que 
naturaliza isto” (MUNANGA, 2015). 

 

 Dessa forma, delegou-se ao aluno negro a incapacidade socioeconômica e 

intelectual de aprender cuja escola influencia diretamente no processo de aprendizagem do 

aluno e em seu processo de educação no ambiente escolar. É preciso problematizar esse 

espaço responsável pela aprendizagem dos direitos e deveres que compõe a noção de 

cidadania e de identidade e trajetória de seus sujeitos. Devem-se pensar essas alterações a 

partir de rediscussões dos sujeitos participantes desse processo educativo à luz de um 

contexto normativo social com vistas a ressignificar positivamente características fenotípicas 

negras e reconhecer politicamente e humanamente os grupos étnico-raciais (SILVERIO, 

2010). 

 Logo após os anos de 1980, aparece uma educação voltada para a incorporação da 

diversidade cultural com o intuito de questionar pressupostos teóricos, pedagógicos e 

curriculares a fim de valorizar a identidade múltipla na educação formal. Silvério (2010) ao 

citar Sacristán defende a heterogeneidade cultural na educação do século XX para romper 

com a homogeneização oriunda do universalismo cultural. Com isso, a diferença passou a 
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ser politizada com vistas a ser reconhecida socialmente. Um exemplo, são as políticas 

públicas para promover a igualdade racial. No âmbito da educação, tem-se a Lei 10639/03 

que torna obrigatório o ensino da temática "História e Cultura Afro-Brasileira" nos currículos 

brasileiros. Ademais, Gomes (2014) reafirma que após essa lei federal, as diretrizes 

curriculares para a educação das relações étnico-raciais aprovadas pelo Parecer do 

CNE/CP 03/2004 e a Resolução CNE/CP 01/2004, que detalha os direitos e as obrigações 

dos entes federados ante a implementação da lei compõem um conjunto de dispositivos 

legais considerados como indutores de uma política educacional voltada para a afirmação 

da diversidade cultural e da concretização de uma educação das relações étnico-raciais nas 

escolas, há uma produção consistente sobre a temática racial que deve ser incluída como 

fonte de estudo individual e coletivo dos educadores. Gomes (2014) defende que somente 

com o diálogo e a convivência respeitosa entre todos que se é possível de fato construir 

uma verdadeira democracia racial brasileira. 

 Com isso, o ano 2000 é marcado por diversos documentos políticos e legais oriundos 

das lutas do Movimento Negros pela superação do racismo na sociedade brasileira. Nesse 

sentido, a educação é uma das ferramentas de mudança que deve ser usada para a 

transformação. As instituições públicas e privadas de ensino a execução de ações, projetos, 

práticas, novos desenhos curriculares e novas posturas pedagógicas devem atender ao 

preceito legal da educação como um direito social e incluam nesse o direito à diferença 

(GOMES, 2016). 

Para Gomes (2016), é preciso fazer cumprir a lei 10639/03 que é uma forma de 

diálogo sobre a diversidade cultural existente no Brasil e uma ação afirmativa na luta contra 

o preconceito e o silenciamento racial. Essa lei é um meio de se mudar a educação 

brasileira, pois altera a lei educacional federal 9.394/96 na qual a educação passa a ser 

vista como um direito social no qual há o atendimento democrático da diversidade 

étnico/racial e um posicionamento político para se superar as desigualdades raciais em 

âmbito nacional.  

 

O IBGE e seu sistema classificatório de raça/cor 

 

 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é uma entidade da 

administração pública federal cujo objetivo é prover de dados e informações sobre o Brasil, 

que atendam às necessidades dos mais diversos segmentos da sociedade civil, bem como 

dos órgãos das esferas governamentais federal, estadual e municipal. Realiza suas 
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pesquisas por meio de amostragem na população brasileira sobre os temas indicadores, 

economia, geociências e população (IBGE, 2015). 

O IBGE surgiu devido a necessidade do governo republicano de ampliar os dados 

estatísticos do país, e principalmente, depois de ser implantado o registro civil (nascimento, 

casamento e óbito). Antes de seu início durante o período imperial, o único órgão com 

atividades exclusivamente estatísticas era a Diretoria Geral de Estatística, criada em 1871. 

Entretanto em 1934, o nome do órgão era Instituto Nacional de Estatística (INE) que, em 

1937, recebeu o nome Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ao incorporar o 

Conselho Brasileiro de Geografia (IBGE, 2015). 

 Nesse sentido, o trabalho do IBGE permite que se identifique e analise o território 

brasileiro e apresenta sua população, evolução da economia por meio do trabalho e 

produção das pessoas e revela como vivem. Assim, é possível verificar quais possíveis 

fatores podem influenciar na exclusão e discriminação de uma parcela da sociedade e 

propor ações para combater tais violências (IBGE, 2015). 

 Em relação a classificação da população brasileira por raça/cor, com o intuito de 

avaliar a influência desse marcador com a economia, educação, trabalho e família, esteve 

presente pela primeira vez em um Censo Demográfica realizado em 1872. A classificação 

por raças possuía quatro opções: branco, preto, pardo e caboclo (referia-se à população 

indígena). A escolha dessas opções deu-se através dos termos mais usados pela população 

na época, o que facilita que se identifiquem com alguma e declarem seu grupo de 

pertencimento (IBGE, 2015).  

No século XIX, o vocabulário étnico e racial era muito mais elaborado e diversificado 

do que o correntemente empregado. Tem-se, por exemplo, os termos empregados por Nina 

Rodrigues (Apud OSORIO, 2003) que constatam que há uma relação com o sistema 

escravocrata: escravo, peça, liberto, livre e forro. Esses termos podem aparecer como 

substantivos ou como adjetivos, como em “preto forro”. Outros termos dizem respeito à 

origem étnica, compreendendo fula, nagô, angola, mina, entre outros; esses também podem 

aparecer como substantivos ou como adjetivos (“preta mina”, etc.). Há também os termos 

que designam vários tipos de mestiçagem: crioulo, mulato, caboclo, cafuso e mameluco. 

Finalmente, há os termos mais relacionados às variações da cor da pele: negro, preto, 

pardo, branco, retinto, azeviche, oviano, cor retinta. Cores esdrúxulas, como a “cor tostada 

de lombo assado” já eram empregadas (OSORIO, 2003). 

As descrições frequentemente acrescentavam à cor outras características físicas, 

como altura, compleição, cor e tipo dos cabelos, presença de barba, bem como eventuais 

marcas deixadas pelos diversos castigos que eram infligidos aos cativos. Acrescentavam 
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também a idade, precisa ou aproximada por categorias como moço, moleque, velho; e 

também informações sobre caráter, temperamento, e habilidades pessoais, como o domínio 

de artes e ofícios, da escrita, da leitura e da aritmética. Nessa grande variedade de termos, 

três se destacavam de forma inequívoca como os mais usados: preto, pardo e branco. 

Assim, no primeiro Censo oficial brasileiro, realizado em 1872, esses vocábulos raciais de 

grande fluência social foram os designadores das categorias da classificação racial 

(OSORIO, 2003).  

Em 1890, ano do segundo Censo Demográfico, foi utilizado o termo mestiço em 

substituição a pardo, enquanto as outras três opções continuaram a ser usadas. Logo, 

haviam dois critérios para classificar a população um que era a “cor” (branco e preto) e outra 

que era a “raça” (mestiço – designava os descendentes de brancos com pretos - e caboclo).  

O surgimento do termo mestiço, mostra como historicamente, tentou branquear a população 

e “acabar” com o racismo. Em outras palavras, ao negar o fato de se existir o negro, e sim o 

mestiço, não há motivo para se falar em racismo se há uma única raça: a brasileira (IBGE, 

2015).  

Nos Censos de 1900 e 1920, as informações sobre cor ou raça não foram coletadas 

e, em 1910 e 1930, não foram realizadas operações censitárias no país. A partir do Censo 

1940, as categorias utilizadas para a classificação, agora denominada de cor, sem fazer 

referência às raças e com critérios de atribuição diferentes compreendem: branco, preto e 

amarelo, esta última para dar conta da imigração japonesa ocorrida fundamentalmente entre 

1908 e 1930. Destarte, a cor virou o meio de se extinguir as representações ambíguas de 

raça/cor a fim de corroborar com o ideal de nação que visava agregar e não dividir (IBGE, 

2011).  

A instrução para o preenchimento do quesito, em 1940, foi de que se considerassem 

apenas as três respostas mencionadas, lançando um traço (–) no espaço correspondente do 

questionário em qualquer outro caso. Posteriormente, o traço foi codificado como categoria 

residual, parda, e foi destinada tanto para classificar os que utilizaram outros termos de cor 

ou raça, quanto para os indígenas, para quem não se proporciona termo de identificação. 

Tal fato, mostra a valorização da cor, ou seja, da pele e não da raça ou da genealogia 

(IBGE, 2011).  

Os Censos 1950 e 1960, reincorporaram o grupo pardo à categorização de cor como 

unidade de coleta e análise, sendo os primeiros levantamentos que orientaram 

explicitamente nas suas instruções de preenchimento a respeitar a resposta da pessoa 

recenseada, constituindo a primeira referência explícita ao princípio de auto declaração. 
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Antes era o entrevistador quem marcava a qual grupo o entrevistado pertencia, isto é, o 

método de identificação era o da heteroatribuição (IBGE, 2011).  

No Censo 1970, mais uma vez a variável foi excluída da pesquisa, sendo que a partir 

do Censo 1980 o quesito voltou a ser pesquisado, desta vez no questionário da amostra. 

Em 1991, foi acrescentada a categoria indígena às já citadas, após um século de ausência 

desta identificação, passando a pergunta a ser denominada como de “raça ou cor” e, no 

Censo 2000, de “cor ou raça”. Em 2010, último censo realizado, repetiram-se as mesmas 

categorias de classificação da pergunta, que voltou ao questionário básico aplicado à 

totalidade da população, sendo que, pela primeira vez, as pessoas identificadas como 

indígenas foram indagadas a respeito de sua etnia e língua falada. A investigação de cor ou 

raça também passou a integrar outras pesquisas domiciliares, tais como a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, em 1987, a Pesquisa de Orçamentos 

Familiares - POF, em 2002-2003, e a Pesquisa Mensal de Emprego - PME, em 2003 (IBGE, 

2011).  

 Rafael Guerreiro Osorio em seu texto nº 996 de 2003, busca discutir como é o 

sistema classificatório do IBGE de cor ou raça e traz elementos que afirmam que o 

instrumento é válido e útil, embora possa melhorar no quesito de aperfeiçoamento de 

formação daqueles que aplicam os questionários.  

Ao longo do texto, Osorio faz alusões a alguns argumentos que depõem a favor da 

classificação de “cor ou raça” empregada pelo IBGE. Entretanto, a melhor defesa do critério 

adotado é que se, de fato, o instrumento não fosse válido não haveria utilidade. E a sua 

aplicação e análise dos dados mostram que em diferentes pesquisas o emprego das 

classificações e suas categorias são similares e consistentes ao longo da história brasileira.  

Não obstante, o instrumento de mensuração do IBGE não é impreciso, mas o 

fenômeno da identificação racial o é. A definição da pertença racial varia 

circunstancialmente. As categorias abrangentes e de fronteiras da classificação permitem 

que esta lide com a imprecisão do fenômeno da identificação racial. Embora não se possa, a 

partir dos resultados de seu emprego, saber exatamente qual é o “fenótipo” nacional ideal 

do pardo, ou do preto, ou do branco, identificar-se-ão as pessoas que se enquadram nessas 

categorias em seus contextos relacionais locais. 

 A fim de avaliar o sistema classificatório racial do IBGE, Osorio (2003) analisa seus 

dois componentes principais: a classificação em si e os métodos de identificação. 

 A classificação racial são as categorias nas quais os sujeitos podem ser 

enquadrados. As categorias variam de país para país conforme seu contexto sociocultural. 

Em alguns lugares não há o quesito raça/cor, mas sim o foco em línguas faladas ou religião. 
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No caso do IBGE são amarelo, branco, indígena, pardo e pretos. Sendo que para tabulação 

de dados une-se os pardos com os pretos e forma-se o grupo negros. 

 A composição do grupo de negros se deu do ponto de vista estritamente estatístico, 

apenas as semelhanças socioeconômicas entre os pretos e os pardos justificariam tal 

agregação. Embora já se tenha proposto que a situação socioeconômica dos pardos seria 

intermediária entre pretos e brancos, outros estudos com base em evidências empíricas 

mais sólidas mostraram haver nenhuma ou pouca diferença entre os dois grupos (OSORIO, 

2003). 

Ademais, pretos e pardos distinguem-se bastante dos brancos, mas virtualmente 

diferem pouco entre si em qualquer indicador de situação ou posição social que se possa 

imaginar. Todavia, deve-se lembrar que o propósito da classificação racial não é estabelecer 

com precisão um tipo “biológico”, mas se aproximar de uma caracterização sociocultural 

local que pode levar as desigualdades e discriminações que ocorrem devido a aparência e 

não as heranças genéticas e biológicas (OSORIO, 2003). 

O método de identificação, para Osorio (2003) é entendido como a forma pela qual 

se define a pertença dos indivíduos aos grupos raciais. Existem três métodos: o biológico, o 

auto atribuição e o da heteroatribuição. O primeiro método é a identificação de grandes 

grupos populacionais dos quais provieram os ascendentes próximos por meio de técnicas 

biológicas, como a análise do DNA. O segundo diz respeito à própria escolha do sujeito 

sobre a qual grupo se considera membro. O terceiro é uma pessoa quem define o grupo do 

sujeito. Com fim de se classificarem, os sujeitos procuram se encaixar no estereótipo de um 

grupo.  

O IBGE faz uso dos dois últimos métodos, já que o biológico não atende as 

demandas colocadas e nem é economicamente viável – o preço de exames de DNA é de 

alto custo.  

Com os avanços da biologia e da genética, tornou-se possível estabelecer a partir do 

estudo de DNA a quais grandes grupos raciais uma pessoa pertence conforme sua 

ancestralidade. Contudo, devido à miscigenação da população brasileira há diversas 

misturas que levariam a inúmeros “tipos de raças” o que tornaria a classificação por grandes 

grupos impossível e inviável. Além disso, os dados obtidos pelas amostras de DNA nem 

sempre condizem com os aspectos físicos das pessoas (tipo de pele, cabelo, cor de olhos, 

altura, traços do nariz, boca, entre outros). E o que se nota na realidade é que a sociedade 

usa os traços aparentes para distinguir, nomear e hierarquizar seus membros e 

desconsidera as desigualdades sociais. 
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“A sociedade não precisa saber quão negra é uma pessoa ou o são seus 
ancestrais, basta saber se, em seu contexto relacional, sua aparência a 
torna passível de ser enquadrada nessa categoria para considerá-la uma 
vítima potencial de discriminações, diretas ou estruturais. Nunca se teve 
notícia de um porteiro de prédio que exigisse um laudo técnico ou um 
microscópio eletrônico para decidir mandar o sujeito que considerou mais 
escuro entrar pela entrada de serviço” (OSORIO, 2003). 

 

A alegação de que biologicamente só existe uma raça humana pode ser vista por 

alguns como politicamente correta a partir desse prisma biológico, mas é extremamente 

problemática para Osorio (2003). Está certo que a maior parte do genoma dos indivíduos 

parece ser igual. Entretanto, os humanos também compartilham de diferenças que são 

classificadas de acordo com o contexto social, cultural e temporal. 

Como mostra o geneticista italiano Cavalli-Sforza (Apud OSORIO, 2003), 

determinadas mutações pequenas podem representar vantagens para os indivíduos: assim, 

uma pele mais clara teria sido uma vantagem para populações que se alimentavam à base 

de trigo, e o cabelo encarapinhado facilitaria a refrigeração da caixa craniana dos povos 

caçadores- coletores de densas florestas tropicais africanas. Indivíduos que sofrem 

mutações vantajosas em seu meio acabam por ter maiores chances de sobreviver, de atingir 

a maturidade sexual e de se reproduzir, bem como seus descendentes que herdarem tais 

características. O referido autor percebeu que as grandes diferenças de padrões genéticos, 

hoje existentes, seguem a rota de ocupação do território global desvelada pelos estudos 

arqueológicos e paleontropológicos, bem como pelas diferenças nas línguas. Dessa forma o 

tempo uniformizará a genética, a cultura e a língua em determinado território. 

 Pena também se identifica com o trabalho de Cavalli-Sforza (Apud OSORIO, 2003) e 

em seus estudos demonstra que um grupo de brasileiros brancos tinha ascendência 

africana, europeia e indígena – mas a parcela africana não fazia deles membros da raça 

negra, tampouco objetos de discriminação racial. Tal fato evidencia que é o meio que 

colabora com o desenvolvimento do fenótipo e é a sociedade quem nomeia e hierarquiza as 

pessoas conforme padrões hegemônicos. Logo, para romper com o racismo tem-se que 

conhecer as pessoas que sofrem o preconceito para propor ações afirmativas. 

 

“Classificações são os tijolos do simbólico, pois classificar é introduzir 
distinções, similitudes e oposições, um processo cognitivo que torna 
possíveis a cultura, a linguagem e, por conseguinte, a vida em sociedade. 
Entretanto, quando se vai além disto para postular que as pessoas que têm 
pele escura são menos capazes (...) não se pode mais atribuir essas 
desigualdades culturalmente construídas à biologia ou à genética. 
Ultrapassa-se a “raça” como realidade biológica e chega-se à raça como 
realidade sociocultural, de caráter completamente distinto. A existência das 
raças, portanto, expressa o fato de que há diferenças biológicas entre 
grandes grupos de indivíduos que são sensíveis e classificáveis, mas não 
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autoriza o racismo, que é um conjunto de construções culturais sobre essas 
diferenças que lhes atribui um sentido que não é ‘natural’” (OSORIO, 2003). 

  

 Dessa maneira, Osorio (2003) afirma que o IBGE adota os métodos de auto 

atribuição e de heteroatribuição. A primeira inclusive é uma recomendação internacional de 

que seja adotada para registros e pesquisas sobre raça/etnia e para questões correlatas a 

identidade dos indivíduos. Porém no Brasil, há discussões sobre quais métodos seria o mais 

adequado graças a grande diversidade do povo. O ponto central é a figura do pardo como 

coloca Telles & Lim (Apud OSORIO, 2003) que postulam que na América Latina os mulatos 

seriam menos discriminados do que nos Estados Unidos, gozando de uma posição 

intermediária entre os pretos e os brancos. Dessa forma, a dicotomia racial importante seria 

entre pretos e não pretos, em vez de entre brancos e não brancos. 

 Com isso, a grande questão da identificação por auto atribuição envolve o problema 

da variação social da cor, pois a extensa literatura disponível sobre o assunto, a despeito 

das ênfases diferenciadas em classe ou raça, é unânime em afirmar que a ascensão social 

pode embranquecer, havendo copiosos exemplos do fenômeno. As pessoas tendem a se 

considerar brancas de acordo situações socioeconômicas mais abastardas e negras nas 

situações inversas. Os sujeitos se autodeclaram em conformidade com o nível social e 

econômico. Uma forma de tentar sanar esse problema seria conferir maior objetividade à 

classificação através da heteroatribuição da cor dos sujeitos pelos entrevistadores ou outros 

responsáveis pelo registro da informação. Eles poderiam ser treinados para reconhecer os 

diferentes “fenótipos” e classificá-los, sem recorrer à identidade racial subjetivamente 

construída e percebida pelo sujeito da classificação (OSORIO, 2003)..  

Contudo, se os problemas em relação à auto atribuição são ocasionados pelas 

características particulares da ideologia racista brasileira, que permitiria a mudança da linha 

de cor para os mais abastados e/ou para os que possuem poucos traços da ascendência 

africana, não há nenhuma garantia, a princípio, de que os entrevistadores também não 

venham a branquear os entrevistados mais ricos e os tipos de aparência limítrofe. No fundo, 

a opção pela auto atribuição ou pela heteroatribuição de pertença racial é uma escolha entre 

subjetividades: a do próprio sujeito da classificação ou a do observador externo. E por isso, 

o IBGE optou pelas duas formas de classificação na qual o entrevistado autodeclara seu 

grupo étnico-racial de pertencimento e declara o grupo daqueles que não se encontram na 

residência no momento da pesquisa, mesmo havendo o branqueamento da população, já 

que o branco é mais valorado do que o negro na estratificação social e, assim, muitos optam 

pelo pardo que seria um meio termo entre brancos e pretos (OSORIO, 2003). 
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 Por essa perspectiva, Oracy Nogueira apud Osorio (2003) afirma que o preconceito 

de fato influencia o sujeito no momento de estabelecer seu pertencimento a um grupo 

étnico-racial. No Brasil, isso ocorre devido ao “preconceito racial de marca”, que se refere a 

exclusão incondicional dos membros do grupo atingido conforme suas características físicas 

e sua origem de nada interessa. Esse preconceito se difere do “preconceito racial de 

origem” que existe nos Estados Unidos, pois qualquer descendente do grupo inferiorizados, 

independente de seus atributos físicos, é excluído. Ressalta-se que a posse de outras 

características positivamente valoradas, como educação, poder político, projeção social e 

riquezas, pode compensar, ao menos parcialmente, as marcas físicas no tipo de preconceito 

que existe no Brasil. 

 Nesse sentido, o resultado de interesse seria que os sujeitos fossem classificados de 

acordo com o que são nos contextos em que estão inseridos. E assim, a cor desempenha 

vários papéis desejáveis na classificação. O principal deles é funcionar como forma de 

aproximar a pertença racial dos indivíduos, pois é a marca mais importante considerada nas 

situações concretas para a definição dessa pertença. Sua eficiência nessa tarefa provém do 

fato de que geralmente a cor de uma pessoa está relacionada às demais marcas que porta, 

embora haja exceções a tal regularidade. A abrangência da categoria parda e sua aparente 

indefinição, por sua vez, paradoxalmente ampliam a objetividade da classificação. Sendo 

fluidas as linhas de fronteira que separam as três grandes zonas de cor – preta, parda e 

branca – a classificação ganha a capacidade de apreender a situação do indivíduo 

classificado em seu microcosmo social, no contexto relacional que efetivamente conta na 

definição da pertença ao grupo discriminador ou ao discriminado (OSORIO, 2003). 

 

 

 
Metodologia 
 

 Com vistas a analisar o processo de nomeação e classificação conforme o marcador 

raça/etnia dos alunos em distorção do ensino fundamental nas escolas municipais de Belo 

Horizonte situadas na região do Barreiro em 2014, realizou-se uma pesquisa com a 

abordagem qualitativa através das pesquisas bibliográfica e documental para verificar quais 

documentos escritos já foram produzidos acerca do tema proposto. 

Os instrumentos utilizados, visto que o tema recortado é delimitado e o uso de 

técnicas distintas de coletas de dados são procedimentos favoráveis para garantir a 

qualidade dos resultados obtidos e dar significância aos mesmos (GIL, 2002), foram 

pesquisa bibliográfica que embasou o levantamento do autores referência, por meio de 

consulta a internet e análise dos dados, já que proporciona conhecer as contribuições do 
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passado, saber previamente em qual estágio se encontra o objeto estudado, e chegar a uma 

análise sobre ele (concordar ou discordar com o que há sobre o assunto ou obter uma nova 

visão em relação ao mesmo), além de delimitá-lo e a pesquisa documental para se analisar 

documentos referentes a orientações de como se classificar os alunos conforme sua 

raça/etnia. Os documentos foram procurados nos sites da Prefeitura cujo acesso é 

destinado a toda população (www.pbh.gov.br), na Intranet (www.pbh.gov.br/intranet) que é 

acessível somente para funcionários municipais, no Diário Oficial do Município de Belo 

Horizonte (www.pbh.gov.br/dom/) e em bibliotecas escolares. (BIKLEN; BOGDAN, 1994). 

Durante o processo de pesquisa, usou-se como palavras-chaves: educação, raça, etnia, 

negros, distorção escolar, classificação, orientação preenchimento de matrícula, ficha 

matrícula. Conversas com funcionários da secretaria também ocorreram a fim de que fosse 

possível localizar alguma fonte de informação em documentos municipais de Belo Horizonte 

ou Federais. Todavia, nada foi citado por essas pessoas. 

Com isso, o limite de fontes de pesquisa como internet – somente sites da prefeitura 

municipal de Belo Horizonte – é um fato relevante, já que não há outro meio para se 

localizar informações oficiais sobre o tema estudado.  

Analisou-se os dados por meio da comparação do que já ocorreu na história de 

classificação e a maneira que é feita nos dias atuais além de verificar a forma como outros 

órgãos, como o IBGE que é referências nos dados estatísticos brasileiros, fazem a 

classificação da raça/etnia e como a Secretaria de Educação da Prefeitura de Belo 

Horizonte a faz.  

Para tanto, selecionou-se como principais teóricos: Silvério e Gomes (abordam, 

principalmente, as relações históricas étnico-raciais no Brasil por meio do estudo dos termos 

mito da democracia racial, democracia, movimento negros, hegemonia e silenciamento da 

história negra brasileira), Osório (relata a história do marcador raça/etnia no sistema 

classificatório do IBGE no qual o nível sócio econômico interfere nessa classificação), 

Munanga (discorre sobre os critérios de classificação étnico/racial, na história brasileira, a 

luz da influência da raciologia, discriminação, preconceito, racismo, miscigenação e a luta do 

movimento negro) e Costa (afirma que a escola é reprodutora de binarismos e é preciso 

novas normas para que as relações de poder sejam rompidas e a população negra seja 

valorizada). 

O IBGE, atualmente, classifica a população conforme o marcador raça/etnia pela 

heteroatribuição e auto atribuição, que é uma recomendação internacional. Todavia no início 

do processo, havia as orientações para o entrevistador atribuir o grupo ao qual o 

entrevistado pertencia e de se colocar um traço quando não sabia como classificá-lo. Além 
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disso, as características físicas da pele predominavam, o que se nota na opção em utilizar a 

categoria cor com as opções branco, negro e amarelo a partir de 1940. 

A partir de 1950, inclui-se o campo pardo e há a orientação de se respeitar a 

declaração do cidadão ao preencher esse campo. Esse é o primeiro sinal de respeito a auto 

declaração. Já em 2000, muda-se o campo para raça ou cor, o que mostra uma mudança de 

comportamento e pensamento a respeito da raça/etnia como não somente uma questão 

física, biológica, mas também cultural e de pertença identitária. Ressalta-se que não é 

objetivo do IBGE estabelecer precisamente um tipo biológico racial, e sim se caracterizar 

socioculturalmente o sujeito no contexto de brasileiro no qual impera o preconceito de 

marca. 

Osorio (2003) considera a influência do nível social e econômico na auto atribuição, a 

partir do momento em que ricos com características físicas pardas e negras se declaram 

brancos e pobres com as mesmas características se definem como negros. Tal fato também 

foi salientado por Saraiva (2015) que ao estudar o desempenho do aluno negro na avaliação 

sistêmica de Belo Horizonte, também considerou o vetor socioeconômico como fundamental 

para analisar os dados sobre raça/etnia e de suma importância para que a GAPED possa 

monitorar e avaliar as informações a fim de subsidiar tomadas de ações públicas. Com isso, 

Saraiva (2015) verificou que a maioria dos alunos se encontra no índice de vulnerabilidade 

social baixo ou médio. 

Saraiva (2015) também constatou que o nível de proficiência do aluno negro é menor 

do que o do branco e de que são necessários a continuidade e ampliação de ações 

afirmativas na Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) para rever e quadro e garantir equidade e 

igualdade a todos os cidadãos independente da raça/etnia. 

Por outro lado, no preenchimento das fichas de matrícula escolares da Prefeitura de 

Belo Horizonte, embora se dê também pela auto e heteroatribuição, não foram encontrados 

documentos que orientem a secretaria em explicar a população que tem dúvidas a qual 

grupo pertence nem detalhamento de como preencher as fichas. Além disso nas pesquisas 

documentais realizadas na internet, biblioteca escolar e documentos da Secretaria Municipal 

de Educação de Belo Horizonte, não se encontrou uma explicitação ou caracterização de 

quem é o aluno negro para a PBH.  

No trabalho de Saraiva (2015), tem-se as ações promovidas pela prefeitura da capital 

mineira (Anexo 2) que englobam a valorização do negro e de sua educação e saúde, mas 

não há menção de quem é esse negro. Saraiva (2015) também mostra as ações (Anexo 3) 

promovidas pelo Núcleo Etnico-Racial da PBH que abrangem ações desde a educação 

infantil até a EJA no sentido de valorizar a cultura afro e promover a formação continuada da 



36 

 

escola e seus profissionais cujo início se deu em 2004 e foi-se analisado as inciativas até o 

ano de 2014. Além disso, Saraiva (2015) adota a terminologia negro em sua tese baseado 

no IBGE e não em documentos da prefeitura, o autor declara “o conceito do termo negro 

desenvolvido neste trabalho, segue a identificação do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e engloba a visão do pesquisador Marcelo Paixão (2008) ”. 

Ademais, não foram encontrados documentos que expliquem a opção da categoria 

parda e negra na ficha de matrícula e parda e preta no SGE. Nesse caso, também não há 

uma consonância de ideia com o IBGE que ao entrevistar faz uso das categorias parda e 

preta e ao tabular conjuga ambas na categoria negra, devido a história de exclusão e 

segregação das pessoas pardas e negras e por não haver diferenças substanciais entre os 

marcadores situação social ou posição de pretos e pardos. 

O IBGE ainda discute quais métodos seriam mais adequados para classificar a 

população brasileira conforme a raça/etnia, já que há a grande diversidade racial do povo. 

Entretanto, tal fato não apareceu na Prefeitura de Belo Horizonte. Não foram encontrados 

documentos ou ações que norteiem a discussão na rede. 

 

Considerações finais 

 

O fato de não se encontrar informações sobre o aluno negro para Prefeitura de Belo 

Horizonte e como dá sua classificação pode apontar para um silêncio e omissão que 

também há nos documentos oficiais históricos que retratam a educação brasileira no que 

tange o negro. Além disso, se há essas informações, estas não são acessíveis a população 

nem a discussões, já que não foram localizadas.  

Assim como Munanga (2004) afirma que o silenciamento da população negra 

interfere diretamente na construção de sua identidade e Gomes (2014) coloca que as 

identidades são formadas em um coletivo no qual a história, a cultura e a política são 

variáveis que interferem na construção do processo dessa identidade, é preciso repensar o 

papel da educação na construção dessa identidade da população negra. Não  é viável 

conceber a identidade como termo social estático e rígido que continuaria a perpetuar a 

desigualdade racial, mas como uma identidade de reconhecimento da diferença por meio do 

diálogo e ações afirmativas que promovam de fato a democracia racial na qual os sujeitos 

se nomeiem com clareza do que sua raça/etnia significa e representa sem estar a luz das 

relações de poder e hierarquização.  

Não encontrar dados sobre a forma como a nomeação do aluno negro ocorre, pode 

indicar que a questão não seja relevante para a SMED nesse momento ou essa secretaria 
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prefere não se posicionar por falta de diálogo e preocupação com os dados estatísticos 

levantados que embasam as ações afirmativas da PBH. Se os dados coletados embasam 

estatísticas municipais, estaduais e federais, quem é o grupo alvo retratado nas ações 

afirmativas e leis? Qual é sua caraterização? Qual o seu perfil? As ações firmadas a partir 

desses dados de fato promovem a igualdade racial? O que a falta de posicionamento da 

PBH sobre quem é esse aluno negro pode evidenciar? Como pensar ações afirmativas sem 

se questionar para quem? As diferenças raciais são reconhecidas para se propor mudanças 

que não perpetuem as desigualdades raciais históricas? 

O fato de Saraiva (2015) constatar a relação entre nível socioeconômico e 

aprendizagem, também deixa uma questão: até onde o marcador socioeconômico pode 

afetar o indivíduo ao autodeclarar sua raça/etnia no momento da matrícula? E como isso 

pode afetar a tabulação dos alunos negros em distorção série/idade na PBH em 2014? 

A duplicidade de termos como negro e preto também mostra que não há um 

consenso sobre qual perspectiva histórica a Prefeitura de Belo Horizonte adota sobre a 

questão raça/etnia. Entretanto, a criação de um Núcleo Étnico-Racial em 2004 aponta a 

vontade de se promover a igualdade racial e os passos para promovê-la assim como a lei 

10.639, que torna obrigatório o ensino da história Africana e Afro-Brasileira nas escolas, que 

serve de base para as ações desse núcleo. 

O caminho para as mudanças não é fácil, nem rápido ou certo. Contudo, é preciso 

caminhar para se mover e transformar a fim de que a diversidade exista e seja reconhecida 

como direito de ser igual em direitos e diferente nas escolhas pessoais. Desarte, é preciso 

promover essa mudança que impactará no momento em que a população negra ao ser 

reconhecida como igual de direito e acesso a ele possa se posicionar quanto a sua pertença 

racial com clareza e sentimento de correspondência com a cultura negra e, não com o nível 

socioeconômico de pano de fundo. 

 Não é possível classificar e nomear o aluno negro da PBH, sem promover ações que 

o incluam sem ser universalistas ou imediatistas que somente camuflam a questão da 

desigualdade racial que é colocada como social. 

 

“A palavra ‘social’ incomoda-me muito. Quando dizem que a questão do 
negro é uma questão social, o que quer dizer ‘social’? A discriminação 
contra o negro é uma questão social. Ora, o social tem nome e endereço. 
Não podemos diluir, retirar o nome, a religião e o sexo e aplicar uma 
solução química. O problema social tem de ser atacado especificamente” 
(Munanga 2004b). 
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Diante da fala de Munanga (2004) nota-se que esse silêncio ou pouco importância 

dado ao tema pela PBH significa muito e pode embasar futuras pesquisas sobre a questão 

étnico/racial na educação da capital mineira. 
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Anexo 1: Planilhas de Distorção de idade/série da Prefeitura de Belo Horizonte. 
Mar/2015.
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Anexo 2: Quadro: Políticas públicas pela promoção da igualdade racial – PBH 
 
 

 

 
 
Fonte: SARAIVA, Robertson.  Raça e cor nos resultados do avalia-bh: o desempenho 
dos estudantes e as políticas de equidade racial na rede municipal de educação. 
Disponível emhttp://www.mestrado.caedufjf.net/wp-content/uploads/2015/02/ROBERTSON-
SARAIVA.pdf. Acesso em 5 nov.2015. 
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Anexo 3: Ações do Núcleo Etnico-Racial da Prefeitura de Belo Horizonte- Resumo 
 
 
 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SARAIVA, Robertson.  Raça e cor nos resultados do avalia-bh: o desempenho 
dos estudantes e as políticas de equidade racial na rede municipal de educação. 
Disponível emhttp://www.mestrado.caedufjf.net/wp-content/uploads/2015/02/ROBERTSON-
SARAIVA.pdf. Acesso em 5 nov.2015. 
 


